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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06 -10 -2008, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Vaz Vieira. —
O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

300711806 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 5781/2008

Processo: 5421/08.8TBBRG

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal Judicial de Braga, 4.º Juízo Cível de Braga, no dia 
22 -08 -2008, pelas 14:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

António José Mesquita Coutinho, estado civil: Casado, nascido em 
15 -09 -1968, freguesia de Loureiro [Peso da Régua], NIF — 192404113, 
BI — 8077639, Endereço: Loteamento do Outeiro, Lote 6, Adaúfe, 
4710 -563 Braga com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Miguel Gomes, Endereço: R de Santa Catarina, 951 — 2.º C, 
4000 -455 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -10 -2008, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Agosto de 2008. — O Juiz de Direito (turno), Herculano 
Esteves. — O Oficial de Justiça, Maria Filomena Freitas Maciel.

300686495 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 5782/2008

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
 Processo: 2610/08.9TJCBR

Requerente: Computer 2000 Portuguesa, Lda.
Requerido: Jumper — Distribuição de Serviços Informáticos, Lda.
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Juízos Cíveis de Coimbra, 5.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 

01 -09 -2008, às Dezassete horas foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

Jumper — Distribuição de Serviços Informáticos, L.da
com sede na rua Augusto Marques Bom, 16 -loja 1 - 3030 Coimbra.
É Legal Representante da Insolvente:
Marília Ramos Pinto Bastos Domingos, com domicilio profissional na 

Avenida Armando Gonçalves, n.º 33, r/c — 3000  -095 Coimbra: -
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
DR: Inácio Ramos Peres, com domicilio profissional na rua Padre 

Américo — Edifício marialva, n.º 1 -J — 3780  -236 Anadia: -
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 (VINTE) dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;
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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 de Novembro de 2008 pelas 10,00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Juiz (artigo 193.º do CIRE).

2 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria João Areias. —  
O Oficial de Justiça, Eugénio Silva.

300710704 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Anúncio n.º 5783/2008

Processo: 353/08.2TBETZ

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Construções J. A. Sardinha, Lda
Credor: Carlos Alberto Madeira Fadista e outro(s).

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Construções J. A. Sardinha, Lda, NIF — 503855294, 
Endereço: Monte da Eira — Estrada do Redondo, 7100 -000 Estremoz

Administrador de Insolvência: Sol. Alfenim da Costa, Endereço: Ta-
pada da Alfarrobeira — Lote 2 — Ap. 37, Alandroal, 7250 -101 Alandroal

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 10 -10 -2008, pelas 11:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

2 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, substituta, Ana Catarina 
dos Santos Carmo Ferreira. — O Oficial de Justiça, António Calado.

300701065 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE
Anúncio n.º 5784/2008

Processo n.º 209/06.3TBFZZ — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Credor: Mário José da Costa Macedo.
Insolvente: CONFROZÊZERE, Sociedade de Construções Lda.

Publicidade do despacho da nomeação
de administrador judicial

No Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere, Secção Única de Ferreira 
do Zêzere, foi em 08/09/2008 proferido despacho de nomeação de 
administrador judicial da devedora:

CONFROZÊZERE, Sociedade de Construções Lda., NIF 502534532, 
com sede na: Estrada da Portinha, 2240 -339 Ferreira do Zêzere.

Para Administrador Judicial é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respectivo domicílio:

Dr. Nuno Castelhano, Endereço: Rua Padre Estêvão Cabral, 79, 2.º, 
Sala 204, 3000 -317 Coimbra.

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do refe-
rido administrador e que são as seguintes:

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a exa-
mes, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

11 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Carla Ginja. — O Ofi-
cial de Justiça, Rogério Paulo Lopes C. Silva.

300728825 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA
Anúncio n.º 5785/2008

Processo: 461/05.1TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: SOTRAL — Sociedade Transformadora de Alumínio Lda.
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

05 -04 -2005, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

SOTRAL — Sociedade Transformadora de Alumínio Lda, 
NIF — 501793364, Endereço: Rua de Loures, 273.º A, Bairro da Cas-
telhana, S. João da Talha, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora:
Maria da Conceição Remédio Antunes Agostinho Baralha, Endereço: 

Rua Damão, 11 C/v Esq.ª, Santa Iria de Azoia
Arnaldo Agostinho Baralha, Endereço: Rua de Damão, 11 C/v Esq.ª, 

Santa Iria de Azoia, a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.
Para Administrador da Insolvência, foi por despacho proferido em 

03 -09 -2008, nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio.

Alberto Luís de Pinho Lopes, Endereço: Bairro de Belém, Rua 15, 
n.º 8, 1400 -000 Lisboa.

4 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —
O Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

300710145 

 Anúncio n.º 5786/2008

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 152/05.3TYLSB

Insolvente: Palha & Rosner, Ld.ª
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

22-04-2005, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Palha & Rosner, Ld.ª, NIF — 503238813, Endereço: R. Prof. Dr. 
Joaquim Fontes, 161, Ribeira de Sintra, 2710 Sintra, com sede na mo-
rada indicada.

São administradores da devedora:
Paul Gilbert Rosner, Endereço: Quinta de São José, Lote 21-2.º Dt.º, 

Algueirão, Mem Martins




